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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

REMESSA  NECESSÁRIA e  APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0000403-
56.2013.815.0151 – 1ª VARA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz

   APELANTE:    Município de Conceição 
   ADVOGADO:  Joaquim Lopes Vieira

APELADO: Carlos Antônio de Lima
ADVOGADO: Cícero José da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA
PRELIMINARES  E  PREJUDICIAL  DE 
MÉRITO. AÇÃO DE COBRANÇA DE VERBAS 
SALARIAIS  EM  ATRASO.  CARÊNCIA  DE 
AÇÃO E ILEGITIMIDADE PASSIVA.  MEDIDA 
IMPOSSÍVEL.  EXISTÊNCIA  DE 
DOCUMENTOS  QUE  GARANTEM  A 
RELAÇÃO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
DESACOLHIMENTO.  INVESTIDURA  NA 
FUNÇÃO  PÚBLICA.  PRELIMINAR  QUE  SE 
CONFUNDE  COM  O  MERITUM  CAUSAE. 
NÃO  APRECIAÇÃO.  REJEIÇÃO. 
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  VERBAS  ANTERIORES 
AO  QUINQUÊNIO  QUE  ANTECIPOU  A 
PROPOSITURA DA AÇÃO. INDEFERIMENTO.
-  Embora  diferentes,  as  preliminares  de 
carência  de  ação  e  de  ilegitimidade  passiva 
suscitadas  na  defesa  do  Município  têm,  no 
presente caso, a mesma essência,  haja vista 
ter a autora juntado aos autos documentos que 
comprovam seu vínculo jurídico-administrativo 
para com o Município.
-  A Súmula  163 do  STF determina  que,  nas 
relações jurídicas de trato sucessivo, em que a 
Fazenda  Pública  figure  como  devedora, 
somente  prescreve  as  prestações  vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação, o que, no caso concreto, não ocorreu.
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REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO 
CÍVEL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA 
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO.  RETENÇÃO 
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS. 
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE. 
DESCABIMENTO.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE 
MUNICIPAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 333, 
II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
SALÁRIOS  E  DÉCIMOS  TERCEIROS 
SALÁRIOS.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO 
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DIREITOS 
ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE. 
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
DAS VERBAS SALARIAIS. JUROS DE MORA 
FIXADOS EM 0,5% (MEIO POR CENTO) AO 
MÊS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO 
INPC.  DECLARAÇÃO  PARCIAL  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  5º  DA 
LEI 11.960/09 QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO 
ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. DISPOSITIVO 
PELO  STF.  LIMINAR  QUE  SUSPENDE  OS 
EFEITOS  DESTA  ATÉ  O  JULGAMENTO 
DEFINITIVO  DA  SUA  MODULAÇÃO. 
APLICAÇÃO  DA  ATUAL  REDAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO TANTO PARA OS JUROS DE 
MORA QUANTO PARA A ATUALIZAÇÃO DA 
MOEDA.  CUSTAS  PROCESSUAIS. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  RATEIO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO EM VALOR FIXO.  ART. 20, 
§4º,  DO  CPC.  REFORMA  DO  DECISUM. 
NEGADO  SEGUIMENTO  AO  APELO.  ART. 
557,  CAPUT, DO  CPC.  PROVIMENTO  DO 
REEXAME NECESSÁRIO.  §1°-A DO ART. 557, 
do CPC. 

-  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de 
remuneração  intentada  por  servidor(a) 
público(a), opera a inversão do onus probandi, 
cabendo  à  Administração  Pública  colacionar 
documentos  hábeis  capazes  de  modificar  ou 
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extinguir  o  direito  do  autor  em  receber  as 
quantias pleiteadas na exordial.

- No tocante ao percebimento de salários, da 
gratificação natalina (13º salário) e das férias 
acrescidas de 1/3, convém mencionar que são 
direitos  constitucionalmente  assegurados, 
sendo  vedada  sua  retenção,  porquanto  não 
tendo  o  Município  demonstrado  o  efetivo 
pagamento  das  referidas  verbas,  o 
adimplemento é medida que se impõe.

- De acordo com o entendimento sufragado no 
RE nº 570.908/RN, que teve repercussão geral 
reconhecida,  o  pagamento  das  férias, 
acrescidas  do  terço  constitucional,  não 
depende do efetivo gozo, tratando-se de direito 
do  servidor  que  adere  ao  seu  patrimônio 
jurídico,  após  o  transcurso  do  período 
aquisitivo.

-  O STF suspendeu os efeitos da declaração 
parcial  de  inconstitucionalidade  da  atual 
redação art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, devendo, 
por tal motivo, ser mantida sua aplicação para 
os juros de mora e correção monetária.

VISTOS, etc.

Cuida-se  apelação  cível,  fls.  68/70,  interposta  pelo 
Município  de  Conceição  contra  sentença  prolatada  pelo  Juiz  de 
Direito da 1ª Vara da Comarca de Conceição, fls. 61/64, que, nos autos 
da Ação de Cobrança ajuizada por  Carlos Antônio de Lima,  emitiu 
pronunciamento, nos seguintes termos: 

“Frente  ao  exposto  e,  atento  ao  que  mais  dos  consta  e 
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  com  base  nas 
disposições do art. 269, inciso I, do CPC, julgo procedente a 
pretensão,  para,  ato  contínuo,  condenar  a  Prefeitura 
Municipal  de  Conceição  a  pagar  ao  promovente,  já 
qualificado(a),  as  seguintes  verbas: I  –  pagamento  do 
salário  referente  ao  mês  de  dezembro  de  2008  e 
dezembro de 2012; II – Férias, acrescidas de 1/3, referente 
aos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012; III – décimo terceiro, 
referente aos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012. Sobre todos 
os itens acima indicados serão acrescidos juros de mora de 
1% ao mês, a partir da citação (art. 219 do CPC), e correção 
monetária,  pelo  INPC/IBGE,  devidos  a  partir  do 
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inadimplemento. Condeno a parte promovida ao pagamento 
dos honorários advocatícios  da parte promovente, à base de 
10% (dez por cento) do valor total da condenação (art. 20, 
§4º, do CPC c/c art. 11 da Lei 1.060/50). (...)”. 

Nas razões de recurso, o Município pugna pela nulidade 
da sentença a quo, aduzindo que nos autos  inexistem provas do fato 
constitutivo do direito da parte autora, bem como elementos suficientes 
a autorizarem o julgamento antecipado da lide, prescindindo o julgador 
da realização de audiência de instrução e julgamento para, atribuindo 
dilação probatória, assegurar a discussão acerca dos fatos e documen-
tos acostados aos autos. 

Devidamente  intimada,  a  promovida  ofertou  contrarra-
zões, fls. 75/78, pugnando pela manutenção do decisum.

Vieram os autos a este Tribunal de Justiça para reexame 
necessário da sentença. 

Cota Ministerial às fls. 84/86, pelo não conhecimento do 
recurso oficial e pelo desprovimento do voluntário.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
                     
                   Inicialmente, cumpre esclarecer que se faz necessária a 
apreciação conjunta do reexame necessário e do recurso de apelação, 
na medida em que a matéria a ser analisada em decorrência do primei-
ro abarca todo o conteúdo objeto do segundo. 

Historiam os autos que a parte promovente foi servidor 
público do Município de Conceição, sendo credor de valor pecuniário 
advindo de inadimplemento contratual por parte do referido Município, 
no que tange à falta de pagamento das verbas alimentares dos meses 
de dezembro de 2008 e dezembro de 2012, 13º salário dos anos de 
2009, 2010,2011 e 2012, bem como as férias retidas acrescidas do ter-
ço constitucional dos anos de 2009, 2010, 2011 e 2012, razão porque 
pleiteia, em sede de ação de cobrança, os salários e as demais verbas 
referentes aos períodos citados.

Antes de adentrar no mérito recursal, analiso, em sede 
de reexame necessário,  as  preliminares e a  prejudicial  de mérito 
suscitadas pelo Município na defesa.
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Das Preliminares: 

Carência de ação e ilegitimidade passiva

Como bem argumentou o Magistrado sentenciante, em-
bora tão diferentes, ambas as preliminares têm, no caso em comento, a 
mesma essência, não sendo o caso de carência do direito de agir da 
autora, nem de sua ilegitimidade processual, já que esta juntou docu-
mentos que comprovam seu vínculo jurídico-administrativo com o Muni-
cípio, ora apelante. Portanto, rejeito ambas as preliminares.

Da Investidura da função pública

Preliminar que se confunde com o mérito, pois, na mes-
ma linha de entendimento do Magistrado “a quo”, a alegação da nulida-
de dos atos administrativos de nomeação por parte da autora constitui 
o próprio “meritum causae”, motivo pelo qual, rejeito tal preliminar, pror-
rogando a apreciação desta questão quando da análise meritória.

Da Prejudicial de mérito:

Prescrição 

Em sentença, como preliminar, o d. juízo a quo afastou a 
incidência do instituto da prescrição quinquenal em razão dos benefíci-
os pleiteados pela demandante estarem alinhados ao disposto no art. 
1º do Decreto n° 20.910/32, vez que a incidência de tais benefícios ini-
ciam-se a partir de dezembro de 2008 e a demanda fora proposta em 
27 de agosto de 2013, não havendo, pois, se falar em prescrição.

Está correta a decisão do magistrado, tendo em vista o 
prazo prescricional de 5 (cinco) anos, previsto no artigo 1º do Decreto-
Lei nº 20.910/32, para o ajuizamento de demandas contra a União, Es-
tados e Municípios. É o que se demonstra: 

"Artigo 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados 
e  Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou 
ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco 
anos contados da data do ato ou fato da qual se origi-
naram". 

No mesmo sentido, já decidiu o Tribunal Gaúcho: 

APELAÇAO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO ADMI-
NISTRATIVO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL RE-
CLAMATÓRIA TRABALHISTA. APELAÇAO 13º SALÁ-
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RIO AUSÊNCIA DE COMPROVAÇAO DO ALEGADO 
PAGAMENTO ÔNUS QUE CABIA AO MUNICÍPIO (...) 
REEXAME  NECESSÁRIO  PRESCRIÇAO  QÜINQÜE-
NAL CONFIRMADA DECRETO Nº 20.910/32 LIMITA-
ÇAO DA CONDENAÇAO ÀS VERBAS DEVIDAS AN-
TERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇAO ADICI-
ONAL DE INSALUBRIDADE NAO DEVIDO AUSÊNCIA 
DE LEI MUNICIPAL REGULAMENTANDO OU DE PE-
RÍCIA DEMONSTRANDO A EFETIVA EXPOSIÇAO À 
ATIVIDADE INSALUBRE E RESPECTIVO GRAU HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MINORADOS, A PARTIR 
DE APRECIAÇAO EQUITATIVA (ART. 20, 4º, DO CPC) 
- SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA. (TJPR, 
AP. CIV. 0578805-8, 3º CC, Rel. Des. Josély Dittrich Ri-
bas, julg. 20/04/2010). (Negritei) 

Dessa forma, rejeito a prejudicial de prescrição.

Do Mérito:

No  mérito  recursal,  entendo  que  a  sentença  merece 
parcial reforma.

Pois bem.

Inicialmente,  tem-se que o recorrente expõe não ter  a 
parte autora direito à percepção das verbas pleiteadas na inicial, haja 
vista  inexistir  nos autos provas no sentido de que o servidor tenha 
efetivamente prestado serviços ao Município, razão pela qual, pugnou 
pela  improcedência  do  pedido  ante  a  ausência  de  prova  do  fato 
constitutivo descrito na exordial.

Tal  assertiva,  contudo,  não  merece  prosperar,  pois 
analisando  o  caderno  processual,  precisamente,  os  contracheques 
carreados às fls. 10/13 e as fichas financeiras de fls. 14/17, vislumbra-
se,  de  plano,  que  a  parte  promovente  exercia  cargo  de  gari na 
Administração  Pública,  restando,  demonstrado,  portanto,  o  vínculo 
jurídico-administrativo existente entre as partes.

Nessa  senda,  demonstrado,  por  meio  de  provas 
suficientes,  a  existência  de  vínculo  jurídico-administrativo  entre  o 
servidor  e  a  Administração  Pública  Municipal,  caberia  à  Edilidade 
acostar documentos hábeis, capazes de modificar ou extinguir o direito 
da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial, posto 
que nas ações de cobrança, intentadas por servidor público, opera a 
inversão do  onus probandi.  E,  como se verifica dos autos,  isso não 
ocorreu, pois, não cuidou o Município de diligenciar nos seus arquivos a 
fim  de  encartar  prova  robusta  e  cabal  que  corroborasse  o  efetivo 
pagamento do quantum vergastado.
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Destarte, não merece guarida a alegação do Município 
de  inexistirem  nos  autos  elementos  suficientes  a  autorizarem  o 
julgamento antecipado da lide, prescindindo o julgador da realização de 
audiência de Instrução e julgamento.

Da leitura da petição inicial, constata-se que houve um 
pedido de produção de provas para o deslinde da questão. Todavia, 
esse requerimento é absolutamente comum e não implica na conclusão 
de que o Juiz terá que acatar todas essas solicitações. Isso dependerá 
do desenrolar da discussão processual.

Por  outro  lado,  ao  apelante,  fora  oportunizado  no 
momento da defesa, juntar prova de fatos impeditivos, modificativos e 
extintivos do direito da parte autora, porém, não o fez.

Então,  o  juiz  de  primeiro  grau  agiu  com  retidão  ao 
proferir sentença antecipadamente, nos termos do artigo 330, inciso I, 
do  CPC,  notadamente  quando  se  trata  de  prova  estritamente 
documental, o que é o caso dos autos.

Ademais, sabe-se que o Julgador não está atrelado ao 
pedido  de  produção  de  prova  das  partes.  Caso  entenda  que  esse 
pedido é inútil  e protelatório, indeferi-lo-á, decidindo a lide de acordo 
com o conjunto probatório acostado aos autos.

No  caso  em  testilha,  verifica-se  ser  desnecessária  a 
realização  de  audiência  de  instrução  e  julgamento,  uma vez  que  a 
prova  documental  é  o  tipo  de  prova  adequada  para  o  exame  das 
demandas relativas às cobranças de verbas salariais. A depender do 
caso  é  que  será  necessária  a  produção  de  prova  testemunhal  ou 
depoimento da parte. O que não é a situação em tela, de modo que a 
dilação probatória aqui será ineficaz.

Em  situação  análoga,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
assim já se posicionou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  DO  JULGADO. 
INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DISPENSA.  ANÁLISE  DA  PROVA  DOCUMENTAL 
JUNTADA  AOS  AUTOS.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO. POSSIBILIDADE. - O art. 330, inciso I, 
do CPC, permite ao magistrado julgar antecipadamente 
a causa e dispensar a produção de provas quando a 
questão é unicamente de direito ou quando já houver 
prova  suficiente  aos  fatos  alegados.1 (STJ  -   Resp. 

1 STJ -  Resp 6738691PR, Relator: Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, Julgamento: 
18.12.2007,
Publicação/Font DJ 11.02.2008 p.1.
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6738691PR,  Relator:  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
Primeira  Turma,  Julgamento:  18.12.2007, 
Publicação/Fonte: DJ 11.02.2008 p.1.)

Não destoa o posicionamento desta E. Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL-  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  VERBAS 
SALARIAIS  NÃO  PAGAS.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  DESNECESSIDADE.  PROVA 
ESTRITAMENTE  DOCUMENTAL.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE, NA FORMA DO ARTIGO 330, 
INCISO  I,  DO  CPC.  POSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO. - Se a demanda versar acerca de 
prova estritamente documental, a ausência de dilação 
probatória não configura cerceamento de defesa. Por 
isso, a arguição que assevera a nulidade da sentença 
não  merece  prosperar.  -  Estando  o  feito  nutrido  de 
prova  documental,  de  modo  a  pôr  fim  à  causa,  é 
determinação legal julgar-se o feito no estado em que 
se  encontra,  sendo  desnecessária  a  intimação  das 
partes para a especificação de outras provas. TJPB - 
Acórdão do processo nº 09820110003641001 - Órgão 
(2ª  CAMARA CIVEL)  -  Relator  Maria  das  Neves  do 
Egito de A. D. Ferreira - j. Em 22/10/2012.

Assim,  cabe  ao  Juiz,  conforme dito  alhures,  conhecer 
diretamente do pedido quando a questão de mérito, mesmo sendo de 
direito e de fato,  não demonstre haver necessidade de produção de 
outras provas, seja em audiência ou fora dela.

Por  conseguinte,  dependendo  o  julgamento  do  pedido 
exclusivamente  da  resolução  de  questões  referentes  à  prova 
documental, não haverá necessidade de instauração da fase instrutória, 
pois o direito independe de demonstração probatória, incidindo, pois, 
em iura novit curia.

Nesse contexto, destaco a regra do art. 131 do CPC, in 
verbis:

Art.  131  -  O  juiz  apreciará  livremente  a  prova, 
atendendo aos fatos e circunstâncias constantes  dos 
autos,  ainda  que  não  alegados  pelas  partes;  mas 
deverá  indicar,  na  sentença,  os  motivos  que  lhe 
formaram o convencimento.

A  situação  dos  autos  amolda-se,  assim,  à  hipótese 
prevista no artigo 330 do Código de Processo Civil,  que permite ao 
Magistrado julgar antecipadamente a causa, dispensando a produção 
RN e AC nº 0000403-56.2013.815.0151
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de provas, quando constatar que a questão é unicamente de direito. 
Não há, portanto, cerceamento de defesa capaz de conduzir à nulidade 
do processo.

Noutro falar, é cediço que em casos como o dos autos 
constitui  ônus da parte autora provar fato constitutivo do seu direito, 
assim  como,  do  Município  promovido,  demostrar  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito parte contrária, consoante determina, 
respectivamente, os incisos I e II do art. 333 do Código de Processo 
Civil2,  no  qual,  ao  credor  cabe  apenas  demostrar  a  existência  de 
relação jurídica que faça presumir a dívida e ao devedor cumpre exibir 
o seu adimplemento.

Ademais,  constitui  ônus  do  ente  municipal  trazer  aos 
autos  documentos  hábeis,  capazes  de  comprovar  o  pagamento  do 
débito.  Desse  modo,  não  conseguiu  a  edilidade  demonstrar  certeza 
quanto  ao  pagamento  das  verbas  salariais  elencadas  na  inicial, 
limitando-se apenas em alegar existência de nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa, diante da ausência de dilação probatória.

Assim, caberia ao apelante ter, com base no artigo 333, 
inciso II  do CPC, comprovado por meio de documentação idônea, o 
pagamento  das  verbas  insurgidas,  referentes  à  condenação  a  ele 
imposta, que não o fez.

Vejamos jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
INADIMPLEMENTO DE SALÁRIO PELO MUNICÍPIO. 
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA 
PETIÇÃO  INICIAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA 
DE PROVAS. COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO COM A 
PREFEITURA  MUNICIPAL.  ÔNUS  DO  RÉU  EM 
PROVAR FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS OU 
EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. INTELIGÊNCIA 
DO  ARTIGO  333,  INCISO.  II,  DO  CPC.  MERA 
ALEGAÇÕES.  INSUFICIÊNCIA.  PRECEDENTES 
DESTA EGRÉGIA CORTE DE JUSTIÇA. ARTIGO 557, 
CAPUT,  DO  CPC.  APLICAÇÃO.  SEGUIMENTO 
NEGADO  AO  RECURSO.  Rejeita-se  a  preliminar  de 
inépcia  da  petição  inicial,  se  as  alegações  dizem 
respeito  ao  mérito  do  recurso  e  se,  além  disso,  a 
petição inicial  cumpriu  os requisitos do artigo  282 do 
CPC  .  O  direito  ao  recebimento  da  remuneração  é 
constitucional,  não  podendo  o  Município  se  furtar  ao 
pagamento daquela, sob pena de enriquecimento ilícito 
da Administração Pública. O ônus da prova incumbe ao 

2 Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; II - ao 
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
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réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor, nos moldes do art. 333, 
inciso II, do CPC. A inovação trazida pelo art. 557 do 
Código  Processual  Civil,  ao  possibilitar  ao  relator  o 
julgamento  dos  recursos  de  forma  monocrática, 
consolida-se como medida de celeridade e economia 
processual,  materializando  a  observância  do princípio 
constitucional  da  razoável  duração  do  processo, 
implementado  pela  Emenda  Constitucional  n°.  45/04. 
(grifo nosso) (TJPB - Processo: 04620100014300001 - 
Relatora:  DESA  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES 
BEZERRA CAVALCANTI - Orgão Julgador: 2ª CÂMARA 
CÍVEL - Data do Julgamento: 07/08/2012)

O processualista Nelson Nery Júnior é incisivo ao dispor 
que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, 
mas sim comprovar suas assertivas, já que quando excepciona o juízo, 
nasce para o mesmo o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, 
como se autor fosse, senão vejamos:

“II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se 
manifesta (...)  O réu deve provar aquilo que afirmar 
em juízo, demonstrando que das alegações do autor 
não  decorrem  as  conseqüências  que  pretende. 
Ademais, quando o réu excepciona o juízo, nasce para 
ele o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, 
como  se  autor  fosse  (reus  in  exceptione  actor  est)” 
(JÚNIOR,  Nelson  Nery.  Código  de  Processo  Civil 
Comentado. 4. ed. rev. e ampl. São Paulo: RT, 1999, p. 
836). (Grifo nosso).

Agora,  avançando  no  exame  das  verbas  pleiteadas, 
impende consignar que o recebimento da retribuição pecuniária pelo 
trabalho  prestado  à  Administração  configura  direito  dos  servidores 
assegurado constitucionalmente (art.  7º,  da CF),  tendo em vista que 
não se admite a prestação de serviço gratuito. No mesmo sentido, o 13º 
salário  também  é  direito  constitucionalmente  assegurado  aos 
servidores ocupantes de cargo público, nos termos dos arts. 7º, VIII, e 
39,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  razão  porque  o  pagamento  das 
referidas  verbas  devem  ser  efetuadas,  já  que  a  Administração  não 
comprovou o seu adimplemento.

Por  outro  quadrante,  quanto  à  percepção  das  férias, 
acrescidas  do  respectivo  terço,  mesmo  ausente  nos  autos  o 
requerimento  administrativo  e  a  comprovação  de  efetivo  gozo,  é 
imperioso destacar que a Constituição Federal, em seu art. 39, § 3º, 
estende  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  os  direitos 
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constitucionais assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito a gozo 
de  férias  anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  1/3  (um  terço) 
excedente ao salário normal.

Nesse sentido, é o entendimento sumulado desta Corte 
julgadora a respeito do tema:

Súmula nº 31 do TJ/PB - É direito do servidor 
público  o  gozo  de  férias  anuais  remuneradas 
com,  pelo  menos,  um terço  a  mais  do  que  o 
salário normal.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de 
Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral 
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias 
não depende do  efetivo  gozo desse direito,  cuja  ementa  transcrevo 
abaixo: 

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO 
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO 
GOZADAS.  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL 
DO BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI. 
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL. 
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O 
direito individual às férias é adquirido após o período de 
doze meses trabalhados, sendo devido o pagamento do 
terço  constitucional  independente  do  exercício  desse 
direito.  2.  A  ausência  de  previsão  legal  não  pode 
restringir o direito ao pagamento do terço constitucional 
aos  servidores  exonerados  de  cargos  comissionados 
que  não  usufruíram  férias.  3.  O  não  pagamento  do 
terço constitucional àquele que não usufruiu o direito de 
férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se 
valido  de  seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é 
preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do  trabalhador; 
segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro 
que teria  recebido se tivesse usufruído das férias no 
momento  correto.  4.  Recurso  extraordinário  não 
provido. (RE 570908, Relator(a): Min. CARMEN LÚCIA, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG 
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-04 
PP-00872  RJTJRS  v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  - 
destaquei.

Esta  Corte  de  Justiça,  igualmente,  já  se  manifestou 
acerca da temática abordada: 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL. VERBAS SALARIAIS. APELAÇÃO CÍVEL 
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1.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS, 
CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA 
EM  PECÚNIA  E  SALÁRIO-
FAMÍLIA.IMPOSSIBILIDADE  DE  SUJEIÇÃO  DA 
PERCEPÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  FÉRIAS  AO 
RESPECTIVO  GOZO.  PRECEDENTES  DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  APLICAÇÃO  DO 
ART. 557, §1°-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PROVIMENTO PARCIAL.  -  As  férias  não  podem  ter 
seu gozo sujeito ao requerimento do servidor, porque 
se  trata  de  garantia  constitucional  prevista  no  inciso 
XVII do art. 7°, c/c art. 39, § 2°, e o art. 42, §11, todos 
da  Constituição  Federal,  a  ser  observada  pela 
Administração,  nem  tampouco  o  pagamento  do 
adicional  está  sujeito  à  comprovação  do  seu  efetivo 
gozo.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
APELAÇÃO  CÍVEL 2.  ADICIONAL POR TEMPO  DE 
SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  ALEGAÇÃO  DE 
PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A 
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO 
DIPLOMA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO  DO  MUNICÍPIO.  -  Levando-se  em  conta 
que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas 
representa  fato  extintivo  de  direito,  compete  ao 
empregador  produzir  provas  capazes  de  elidir  a 
presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos 
servidores,  que  buscam  o  recebimento  das  verbas 
salariais  não  pagas.  Inteligência  do  art.  333,  II  do 
Código  de  Processo  Civil.  -  Não  logrando  êxito  a 
municipalidade em comprovar a sua adimplência, é de 
se  considerar  devido  pagamento  da  verba  salarial  a 
que faz jus a servidora.  Precedentes desta Corte de 
Justiça.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
01820090028418001  -  Órgão  (Tribunal  Pleno)  – 
Relator Des. José Ricardo Porto - j. em 23/04/2012).

Em  diversas  outras  oportunidades,  acerca  do  tema 
referente  ao  percebimento  do  terço  constitucional  de  férias, 
independentemente de comprovação de requerimento administrativo ou 
de  efetivo  gozo,  foi  seguida  idêntica  linha  de  raciocínio  por  este 
Sodalício,  a  exemplo  dos  seguintes  julgados:  AC  e  RO  nº 
024.2011.001290-3/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. 
João Alves da Silva; DJPB 12/09/2013; AC e RO nº 018.2010.000306-
2/001;  Primeira  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos 
Santos;  DJPB  10/09/2013;  RO  nº  018.2009.001962-3/001;  Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 09/09/2013.

Logo,  mesmo  na  ausência  de  requerimento 
RN e AC nº 0000403-56.2013.815.0151



13

administrativo do servidor(a), as férias, acrescidas do respectivo terço, 
são  direitos  previstos  na  Constituição  Federal,  porquanto  havendo 
omissão,  por  parte  da  Edilidade,  em  efetuar  o  seu  pagamento,  no 
momento oportuno, ou seja, após o lapso de doze meses laborados, o 
adimplemento do referido direito é medida que se impõe, para se evitar 
o  locupletamento  indevido  da  Administração  Pública,  pois,  caso 
contrário,  ocasionaria  dupla  penalização  ao  servidor,  posto  que  lhe 
seria negado a fruição das férias, a fim de preservar sua saúde, bem 
como  o  acréscimo  financeiro  advindo  da  concessão  do  aludido 
benefício.

Nessa ordem de idéias, tem-se que as verbas fixadas na 
sentença são realmente devidas ao servidor, devendo o seu pagamento 
ser efetuado pelo ente municipal, por não ter este trazido à baila, prova 
suficiente a contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do 
art. 333, II, do Código de Processo Civil.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem 
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformar 
a decisão no que tange ao reconhecimento das verbas pleiteadas pela 
autora na exordial.

Dos Juros e Correção Monetária: 

Quanto  a  atualização  monetária  das  verbas 
reconhecidas  na  sentença,  verifica-se  que  o  Magistrado  fixou  a 
correção  monetária  de  acordo  com  o  INPC/IBGE,  desde  o 
inadimplemento e os juros de mora em 1,0% (um por cento) ao mês, a 
partir da citação (Art. 219 do CPC). 

Nesse ponto, a sentença merece reforma.

A meu ver, o julgador não decidiu em conformidade com 
o atual entendimento do STJ, o qual tem se manifestado no sentido de 
que: 

“[...], levando em consideração o entendimento firmado 
no julgamento da ADI 4.357/DF [...],  em se tratando de  
condenação imposta à Fazenda Pública, de natureza não 
tributária,  os  juros  moratórios  devem  ser  calculados 
com base no índice oficial de remuneração básica e ju-
ros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da  
regra do art.  1º-F da Lei 9.494/97,  com redação da Lei  
11.960/09, no que concerne ao período posterior à sua vi-
gência; já a correção monetária, por força da declaração  
de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  
11.960/09 (ADI 4357/DF), deverá ser calculada com base  
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada  
do período.” (STJ - AgRg no REsp 1388941/PR – Relator(a) 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - Órgão Julgador 
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T2 - SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 04/02/2014 - 
Data da Publicação/Fonte DJe 10/02/2014)

Segundo o precedente, em razão da declaração parcial 
de inconstitucionalidade, pelo STF, da nova redação do art. 1º-F, da Lei 
nº 9.494/97, deveriam os juros de mora obedecerem aos índices de ca-
derneta de poupança e a correção monetária ao patamar que melhor 
reflete a inflação na época do evento danoso.

Tal situação, por si  só,  já acarretaria a modificação do 
decisum. Contudo, o relator das ADIN'S que ocasionaram a citada de-
claração  de  inconstitucionalidade  lançou  decisão  liminar  destacando 
que a modulação dos seus efeitos ainda está  sub judice, o que o fez 
suspendê-los até o julgamento definitivo daquelas. Esse decisum ficou 
assim ementado:

“RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADIS 4.357 E 4.425 
DESTA CORTE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALI-
DADE DO ART.  5°  DA LEI  11.960/2009 QUE CONFERIU 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. MODULA-
ÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. PENDÊNCIA DE APRECI-
AÇÃO POR ESTA CORTE. LIMINAR DEFERIDA ATÉ JUL-
GAMENTO  FINAL  DAS  MENCIONADAS  ADIS  QUANTO 
AOS EFEITOS DAS DECISÕES.” (STF - Rcl 16705 MC/RS 
– Relator(a):  Min. LUIZ FUX - Julgamento: 12/12/2013) (ne-
gritei)

Por tal motivo, fazendo prevalecer a decisão supracita-
da, lançada por Ministro do STF, penso que, no caso, devem ser aplica-
dos, tanto para os juros de mora, quanto para a correção monetária, os 
índices de caderneta de poupança, nos termos da atual redação do art. 
1º-F, da Lei nº 9.494/97, ainda em vigor até o julgamento das ADIN'S.

Dos Honorários Advocatícios: 

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, deveria o 
julgador, ao invés de condenar o Município promovido no percentual de 
10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, aplicar o dis-
posto no artigo 20, §4º do CPC e arbitrar os honorários advocatícios em 
valor fixo e não em porcentagem como fez na r. sentença. 

Assim, atendendo ao que estatui o art. 20, §4º, do CPC, 
e considerando a complexidade e peculiaridades que o caso apresenta, 
arbitro o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) a título de verbas honorári-
as.   

       DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, de  forma  monocrática, rejeito  as 
preliminares  e  a  prejudicial  de  prescrição  suscitadas  na  defesa  do 
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apelante  e,  no  mérito,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, nos termos do art.  557,  Caput,  do CPC,  porém, em 
sede de reexame necessário, DOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do 
§1°-A do  Art.  557,  do  CPC, para  reformar  em parte  a  r.  sentença de 
primeiro grau, no sentido de determinar que os juros moratórios e a 
correção monetária incidentes sobre as verbas salariais reconhecidas 
na sentença, sejam calculadas igualmente com aplicação dos índices 
da caderneta de poupança e, ainda, fixar os honorários advocatícios no 
importe  de  R$  1.000,00  (um mil  reais),  mantendo-se  inalterados  os 
demais termos da sentença vergastada.

P.I. 

João Pessoa, 04 de setembro de 2014.

                          Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               Relator
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